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Execução e Compensação



Principais conceitos

Execução e compensação em PU e PP

• Unidades de Execução

• Sistemas de Execução

• Perequação compensatória



LBOTU, al. e) do Art.º 5.º - Princípio da Equidade, 
“Assegura a justa repartição dos encargos e benefícios 
decorrentes da aplicação dos instrumentos de gestão 
territorial”.

RJIGT,135º - “Os proprietários têm direito à distribuição 
perequativa dos benefícios e encargos decorrentes dos 
instrumentos de gestão territorial vinculativos dos 
particulares”

O Princípio da Igualdade na execução 
de Planos



O Princípio da Igualdade na execução 
de Planos

Este princípio determina a correção dos efeitos de desigualdade 
introduzidos pelo plano, intervindo no sentido de criar mecanismos 
suscetíveis de restabelecer a igualdade entre os destinatários. 

O RJIGT impõe assim a criação de instrumentos ou mecanismos 
corretores de desigualdades de tratamento do plano urbanístico.

É no âmbito da execução sistemática dos PU e dos PP que se 
reflete de forma mais direta a aplicação do princípio da equidade, 
porquanto é no âmbito das unidades de execução que  se concretiza 
a estruturação das ações de perequação compensatória.



LBOTU, al. c) do Art.º 5.º - “Coordenação, articulando e 
compatibilizando o ordenamento com as políticas de desenvolvimento
económico e social, bem como as políticas setoriais com incidência na 
organização do território, no respeito por uma adequada ponderação dos 
interesses públicos e privados em causa”;

LBOTU, al. h) do Art.º 5.º“Contratualização, incentivando modelos de 
atuação baseados na concertação entre a iniciativa pública e a iniciativa 
privada na concretização dos instrumentos de gestão territorial”

RJIGT,118º - “O município promove a execução coordenada e 
programada do planeamento territorial, com a colaboração das entidades 
públicas e privadas, procedendo à realização das infraestruturas e dos 
equipamentos de acordo com o interesse público, os objetivos e as 
prioridades estabelecidas nos planos, recorrendo aos meios previstos na 
lei. ”

O Princípio da Coordenação e da  
Contratualização na execução de PU e PP



Estes princípios vinculam os particulares ao dever de 
concretizarem e adequarem as suas pretensões às metas 
e prioridades estabelecidas no programa municipal e ao 
dever de participar no financiamento das infraestruturas.

Pretende-se a coordenação e programação da execução 
através de instrumentos que permitam intervenções 
urbanísticas racionais, integradas e justas.

Os objetivos de coordenação e programação da atuação
da administração municipal promovem a colaboração entre 
esta e os particulares, e de estes entre si, e a justa 
repartição dos benefícios e encargos

Os Princípios da Coordenação e da  
Contratualização na execução de PU e PP



Os planos e as operações urbanísticas são concretizados através 
de sistemas de execução, que se desenvolvem no âmbito de 
unidades de execução, enquanto perímetro territorial delimitado pela 
câmara municipal, desligado da linha divisória cadastral e, como tal, 
obrigatoriamente sujeito a uma intervenção urbanística integrada.

A execução sistemática dos PU e PP

A execução dos planos concretiza-se no âmbito de 
unidades de Execução, através dos sistemas de execução 
e implicam a estruturação das ações de perequação com 
base nos mecanismos perequativos



Execução e compensação

Unidades  de execução

• Unidade de execução enquanto momento da operacionalização do Plano 

(concretização)

•A delimitação da unidade de execução corresponde à 1.ª fase para a 

execução de um projeto

• Processo de delimitação da área que a CM considera adequada 

para desenvolver uma operação integrada de planeamento

• Unidade de execução corresponde assim à unidade de projeto 

(para executar, não para planear)



Unidades  de execução

• Delimitação em planta cadastral dos limites da área de 

intervenção urbanística, com identificação dos prédios urbanísticos

• Devem ser delimitadas de forma a assegurar uma intervenção 

harmoniosa e a justa repartição de benefícios e encargos

• Devem integrar as áreas destinadas a espaços públicos e 

equipamentos 

• Podem corresponder a uma UOPG, à área abrangida por um PP ou 

a parte desta

• Na falta de PP, deve a CM promover um período de discussão 

pública, previamente à sua aprovação
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Perequação compensatória

• Objetivos:

— redistribuição das mais-valias atribuídas pelo plano aos 

proprietários

— obtenção pelos municípios de meios financeiros adicionais 

para realização de infraestruturas urbanística e pagamento 

de indemnizações por expropriação

— disponibilização de terrenos e edifícios ao município

— estímulo da oferta de terrenos para urbanização e 

construção, evitando a especulação

— eliminação das pressões e influências dos proprietários
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Mecanismos de perequação

• Podem ser adotadas, entre outras, as seguintes modalidades:

— Índice médio de utilização

— Área de cedência média

— Repartição de custos de urbanização

• O índice médio de utilização tem sempre de ser combinado com a 

previsão de uma área de cedência média

• Município pode utilizar conjunta ou coordenadamente os 

mecanismos de perequação
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Índice médio de utilização (IMU)

• Quociente entre a área total de construção e a área total do solo 

da área considerada para efeitos de perequação.

• Área total de construção – Soma das superfícies brutas de todos 
os pisos acima e abaixo do solo destinados a edificação, 
independentemente dos usos existentes/previstos

• Corresponde ao direito abstrato de construir e traduz-se na 

edificabilidade média determinada pela construção admitida em 

cada parcela, em resultado da aplicação dos índices do PP
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• Edificabilidade efetiva inferior à média – O proprietário deve ser 

compensado, através de:

— desconto nas taxas a suportar ou

— aquisição pelo município, por permuta ou compra, da parte 

do terreno menos edificável

• Edificabilidade efetiva superior à média – o proprietário deve ceder 

para o domínio privado do município uma área com possibilidade 

construtiva em excesso

• Em alternativa, pode proceder-se à compra e venda de IMU: PP 

permite que os proprietários com uma edificabilidade efetiva superior 

à média, adquiram esse excesso àqueles que disponham de um 

edificabilidade efetiva inferior à média

Execução e compensação



Área de cedência média (ACM)

• Quociente entre a área total de cedência para o domínio público e a 
área total de construção prevista na área considerada para efeitos de 
perequação.

• Consiste na fixação de um valor para a ACM

• Área de cedência efetiva superior à cedência média – o proprietário 
deve ser compensado, através de:

• desconto nas taxas a suportar

• aquisição da área em excesso pelo município, por compra ou 
permuta

• Área de cedência efetiva inferior à cedência média – o proprietário 
deve compensar o município em numerário ou espécie a fixar
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Repartição dos custos de urbanização (RCU)

• Custos de urbanização – referem-se às infraestruturas gerais e locais

• RCU pode ser determinada, isolada ou em conjunto, com base na 

intensidade de aproveitamento urbanístico definido pelo PP ou na 

superfície do lote/parcela

• Pode realizar-se por acordo com os proprietários interessados, 

mediante cedência ao município, livre de ónus ou encargos, de lotes 

ou parcelas com capacidade de edificação de valor equivalente
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Sistemas de execução

• Sistema de compensação

• Sistema de cooperação

• Sistema de imposição administrativa

Execução e compensação

Os sistemas de execução têm dois objetivos em comum: 
assegurar a execução dos planos e garantir a perequação 
compensatória. Estando em causa a execução de um PU ou de 
um PP, e atento o conteúdo material previsto no RJIGT, estes 
instrumentos devem identificar os sistemas de execução para 
concretização das unidades de Execução.



Sistema de compensação

• Iniciativa é dos particulares, que terão de estar todos de 
acordo

• Particulares ficam obrigados a prestar ao município a 
compensação devida de acordo com as regras do plano

• Direitos e obrigações são definidos no contrato de 
urbanização

•Licenciamento de operações urbanísticas fica condicionado à
associação entre todos os particulares

• A perequação dos benefícios e encargos cabe aos particulares, 
na proporção do valor previamente atribuído aos seus direitos
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Sistema de cooperação

• Iniciativa é do município, com a cooperação dos particulares 

interessados

• Município fica obrigado à programação das ações,  elaboração 

dos instrumentos contratuais e coordenação da atuação das 

partes

• Direitos e obrigações são definidos no contrato de 

urbanização
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Sistema de imposição administrativa

• Iniciativa é do município

• Município atua diretamente ou mediante concessão de 

urbanização

• A concessão é sempre precedida de concurso público

• Na execução do plano, o concessionário exerce os poderes de 

intervenção do concedente
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Execução e compensação

Iniciativa Programação Execução Controlo

Sistema de

compensação
Particulares Particulares Particulares Administração

Sistema de

cooperação
Administração Administração

Administração e /ou 

Particulares
Administração

Sistema de

imposição

administrativa

Administração Administração

Administração

(diretamente

ou por intermédio 

de concessionário)

Administração

Em conclusão, o sistema de execução deve ser escolhido em função 
do grau de prioridade que a unidade de execução assume para o 
Município




